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RESUMO

DO RELATORIO - Trata-se de agravo regimental interposto contra a decis&o de fls., assim ementada:
"Contratos bancarios. Acao revisional. Letra de cambio. Cautelar de anulagao de protesto. Juros
remuneratoérios. Capitalizacdo. Comissédo de permanéncia. Taxa média de mercado. Multa moratéria.
Reducéo. Repeticdo e compensacao de indébitos. Inscricdo nos 6rgédos de protecdo ao crédito. | - A
Segunda Secao desta Corte decidiu, ao julgar o REsp 374.356-RS, que a comisséo de permanéncia,
observada a simula n.° 30, cobrada pela taxa média de mercado, ndo é potestativa. Il - E vedada a
capitalizacdo mensal dos juros, ainda que pactuada, salvo as expressas excecodes legais. Incidéncia do art.
4° do Decreto n. 22.626/33 e da Sumula n. 121-STF. Ill - A jurisprudéncia predominante do STJ veda, em
principio, a inclusdo do nome do devedor nos registros do SERASA, SPC, e outras entidades semelhantes
guando discutido judicialmente o débito. IV - Correta a reducéo da multa contratual de 10% para 2%, porque
pactuada apés a alteracdo do CDC pela Lei 9.298/96. V - Entendidas como consequéncias légicas do pleito
revisional, & vista da vedacao legal ao enriguecimento sem causa, ndo ha obstaculos a eventual devolugdo
ou compensacéo de valor pago indevidamente. VI - Recurso especial parcialmente provido." - O presente
recurso é para questionar a decisédo agravada no que se refere a comissao de permanéncia. A agravante
alega o seguinte: "Desta forma, mesmo que ndo cumulada com a corre¢cdo monetéria, a previsdo contratual
sobre a incidéncia da comissdo de permanéncia € nula porque fixada a Taxa de Mercado o que é defeso, eis
que aludidos indices séo estabelecidos por érgaos nos quais tém asse nto apenas representantes das
instituicdes financeiras. A nulidade da cldusula em questao resulta da evidente abusividade, eis que a
contratacdo de indice do qual o consumidor ndo tem prévio conhecimento e nenhuma ingeréncia, coloca-o
sob obrigacao iniqua, incompativel com a boa-fé e a equidade, que devem nortear toda e qualquer
contratag&o onerosa." (fl.). - E o relatério. - Reitero a decisio agravada no tocante & comiss&o de
permanéncia, visto que a Segunda Secéo desta Corte, ao julgar o REsp 374.356-RS, deixou assentado que
ndo hé ilegalidade na sua cobranca e que ela pode ser cobrada de acordo com as taxas médias de
mercado, observada a sumula 30/STJ, sem que tal proceder implique em se lhe atribuir o carater potestativo.
- Posto isso, nego provimento ao agravo regimental. Ac. de 06-11-2003 DJ de 01-12-2003, pag. 356 (Reg. n°
2003/0068476-0) Arquivo do EMFOR, STJ/N 5981 EMENTARIO FORENSE. Abril, 2004. Ano LVI. N° 665

EMENTA
A Segunda Secéo desta Corte decidiu, ao julgar o REsp 374.356-RS, que a comissdo de permanéncia,
observada a simula n.° 30, cobrada pela taxa média de mercado, nédo é potestativa.



